PARECER Nº     , DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR,

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 324/2020.

De autoria da deputada Letícia Aguiar, o projeto em epígrafe Dispõe sobre a isenção no pagamento de multa de fidelidade nos contratos mantidos por consumidores com empresas de telefonia fixa ou móvel, TV por assinatura, internet ou assemelhados, durante a vigência do Decreto de Calamidade Pública Estadual.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação da proposição.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 16, do Regimento Interno.

A propositura em tela tem como objetivo assegurar o direto do consumidor durante a pandemia que assola o mundo, uma vez que, com a observância da quarentena decretada pelo Poder Executivo Estadual, muitas pessoas e famílias ficarão sem gerar renda, logo, não terão recursos suficientes para quitar todas as faturas dos serviços de telefonia fixa ou móvel, tv por assinatura, internet ou assemelhados. Consequentemente, as multas de fidelidade por quebra do contrato de prestação dos serviços elencados nesta propositura.



Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 324/2020.

Sala das Comissões, em

Deputado PAULO CORREA JR

Relator
